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1 - INTRODUCÃO 
No seu Relatório de Junho Último, a Comissão Instaladora da 
Universidade do Minho defendeu a criação de um Curso de Medicina 
nesta Universidade. No sequimento de tal proposição, vem agora 
indicar quais, em seu parecer, os Princípios basilares que devem 
informar a concepcão do Curso e os traços mais marcantes que, em 
conformidade com eles, devem talhar a sua organização. O desen-
volvimento das auestõcs agora expostas e a consideração pormeno-
rizada dos aspectos práticos só se justificarão se as propostas 
a sequir apresentadas forem aprovadas (pelo menos em princípio) . 
Esse desenvolvimento deverá ser efectuado nor um grupo de traba-
lho de constituição diversificada(quer quanto aos domínios de 
competência., quer quanto aos sectores sócio-profissionais e go-
vernamentais representados), do qual deverão necessariamente fa-
zer parte elementos do quadro docente e técnico da Universidade 
do Minho. 
2 - O CURSO TRADICIONAL DE !'IEDICINA 
A partir do termo da Última guerra mundial, o aumento notá-
vel das possi.bilidades da medicina no combate à doença, o desen-
volvimento acelerado das ciências humanas e sociais, a democra-
tização crescente da cultura, a consciência cada vez mais viva 
da dignidade da pessoa humana e da urgência cm se construir uma 
sociedade ordenada pela justiça - que satisfaça os direitos fun-
damentais de cada ser humano, entre os quais se conta o direito 
à saúde ·- e o reconhecimento agudo da dimensão social da doença 
em suas causas e consequências, tiveram repercussões importan-
tissimas na maneira de interpretar a medicina em seu conceito, 
funções e exercício, o que, naturalmente, pos radicalmente em 
causa o ensino médico tradicional. 
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No que respeita ao Curso de Medicina, a sua concepçao e rea-
lização tradicionais têm sido universalmente criticadas, por não 
se adequarem ao extraordinário crescimento das ciências e tecno-
logias biomédicas, não atenderem aos importantes progrGssos das 
ciências e tecnologias da educação, se manterem alheadas das ci-
ências humanas e sociais, e nao se orientarem para a satisfação 
das necessidades médico-sanitárias concretas e prioritárias das 
pessoas e das comunidades. 
Conhece bem o Governo as oéssimas condições em que se reali-
za o ensino da medicina .:im Portugal. J\os mRles atrás apontados, 
de que enferma o curso tradicional em toda a parte em que per-
siste, juntam-se outras graves deficiências, de que se destacam 
o semi-amadorismo da carreira docente (por não institucionaliza-
ção do regime de trabalho em tempo inteiro e, até, exclusivo) e 
o mau funcionamento dos hospitais centrais (em parte resultante 
das graves insuficiências dos outros serviços dispensadores de 
cuidados médicos). A pletora de alunos que submerge as Faculdades 
de Medicina mais não foi que o golpe final que consumou um pro-
cesso irreversivel de degenerescência que vinha de longe - o Cur-
so de Medicina "atingiu a sua fase de catástrofe no significado 
exacto do termo" ( 1 l . 
Porém, seria erro pensar que bastaria limitar o numero de 
alunos de acordo coITT a dimensão pedagógica dos serviços onde se 
educam, instituí.r autêntica profissionalização na carreira do-
cente e hospitalar, introduzir os métodos pedagógicos adequados, 
conseguir que os hospitais centrais funcionassem no nível que 
lhes compete e proporcionar aos futuros médicos qualificada pre-
paração cientifica e técnica, para se estabelecer a reforma de 
gue o Curso de Medicina urqentemente carece. O Pais passaria a 
dispôr de médicos altamente competentes, sem dúvida, mas nao 
necessariamente do tipo de médicos de que maí.s precisa. 
(1) - João Cid dos Santos - Crise na Faculdade de Medicina de 
Lisboa. Di5rio de Noticias, 11 o.e Setembro de 19 7 4. 
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É que o valor de um Curso de Medicina mede-se pela capacida-
de que têm os módicos que forma de prestarem os cuidados de saú-
de de que necessita a sociedade a cujo serviço se destinam( 2 ). 
3 - O CURSO DE MEDICINA NA UNIVERSIDADE DO MINHO 
3.1 - Justificação 
A educação médica, em todas as suas fases .. básica, pós-bás.!_ 
ca e permanente* - é parte integrant:co da politica de saúde. Se e 
certo que o Curso de Medicina (fase básica da educação médica) é 
apenas a sua primeira etapa, também é verdade que ele tem impor-
tância fundamental, por ser o seu alicerce. ~ qualidade do Curso 
nao e, no entanto, o Único ponto a consider2r; é igualmente im-
portante que anualmente sejam formados novos médicos em número 
suficiente paro. o cumprimento integral dos objectivos da políti-
ca de saúde que o Pais vj_er a adopta::. Contudo, uma forte pleto-
ra de médicos, além de outros graves inconvenientes, representa-
ria uma sangria que ni:io eleve ser imposta a Portugal. De facto, 
em tal ocorrênci2,. () r::provei tamento de !nui tos médicos, enquanto 
médicos, seria fortemente limitado e até nulo. 
É o número de médicos de que o Pais necessita, e nao o nú-
mero de alunos que pretendem cursar medicina, que deve orientar 
a decisão sobre a criação de novos centros de ensino médico. E 
as medidas de emergência a adoptar para se garantir um mínimo de 
aprendizagem à multid~o de alunos qm' teve acesso às Faculdades 
de Medicina não devem comprometer as soluções definitivas, quer 
quanto ao número de centre.is de ensino médico básico, quer quanto 
à sua localização. 
(2) - Communication in Medical Educo.tion - Regional Office for 
Europe, World Health Orqanization, Copenhagen, 1972. 
* - Na terminologia rli:t Organ:Cz<ição Mundial de Saúde. 
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Em relaçGo ao número de centros de ensino médico há que con-
siderar a necessidade, hoje unânimemente aceite, de o aluno de 
medicina trabalhar em tempo inteiro (isto é, viver todo o dia 
nos laboratórios, nas consultas externas, nas enfermarias, nos 
serviços de saúde da comunidad<,, nos anfiteatros, nas bibliote-
cas, nas salas de reuniões, etc.) e de a aprendizagem ser perso-
nalizada, hssim, o número anual de licenciados por cada centro 
so cxcepcionalmente poderá ultrapassar a centena, como acontece 
na maioria dos paises com alto nlvel de educação médica (no Rei-
no Unido, por exemplo, h5 33 Escolas de Medicina, que admitem no 
máximo 140 alunos por .:enol <3 ). 
Estes factos e o número de médicos de que o Pais vai necessi 
tara médio prazo< 4 l impõem, logicamente, a criação urgente de 
novos centros de ensino da medicina. 
Em relação à localização desses centros, a sua instalação ex 
clusivamente em Lisboa e Porto oferece, Pi primeira vista, maiores 
facilidades, quer quanto a recrutamento imediato de pessoal do-
cente - sobretudo das disciplinas cllnicas e para-clinicas - quer 
ouanto à disposição de serviços hospita.lares razoavelmente 
aptos nara o ensino. Porém, a nédio nrazo, tal solução apr~ 
senta inconvcnient•-'s que não podem deixar de I'lerecer séria ponde-
ração. De facto, além do reforço da centralização do ensino su-
perior, vai-se estimular a fixação de médicos nos grandes centros, 
acentuando-se a sua rarefação ã periferia. 
Pode-se, é certo, argumentar que com a criação de um Serviço 
Nacional de Saúde estará g<'cr<1ntü1c. a adequada distribuição de 
médicos por todo o território, Mesmo admitindo essa ilação (que 
nao pode ser aceite ''a priori" como o demonstrou a experiência 
(3) - Informação dada pelo Dr .. Charles Engel, consultor para a 
educação médica eia Organização Mundial de Saúde, no Simpó-
sio sobre "Técnicas modernas de ensino médico" realizado 
na Faculdade de Medicina do Porto em 25 de Outubro de 1974. 
(4) -· li. Comissão Médica do Conselho da Europa considera desejável, 
para os próximos 20 anos, a proporção de 1 médico para 450-
-500 habitantes, sendo metade do cfectivo total constituido 
por clínicos gerais (li.. Delachaux: De la démographie médi-
cale à l'effcctif souhaitablc dcs étudiants de médicine -
- Médicine c•t Hygiene, 32: 1007-1105, l'J71L 
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inglesa), é precisamente considerando tal Serviço que se extraiem 
alguns dos elementos justificativos da criacão de um Curso de Me-
dicina na Universid<".de do Minho. 
Conforme já se acentuou no Relatório desta comissão Insti'l.la-
dora, a descentralização do ensino médico situa-se numa linha de 
democratização, dependendo a sua localização de diversos facto-
res, designadamente número de habitantes, meios do comunicação, 
vida cultural, desenvolvimento económico e tecnológico. Em rela-
ção a estes factores, a situação actual e a evolução prevista, 
no Minho, justificam que ali se crie um Curso de Medicina(S) (6 ). 
Em contraste, o núr:ie"°o de médicos em relacão à população é, 
no Minho, dos mais baixos do Pais(?). t indiscutivRl que a cria-
çao de um centro de estudos ~.édicos na Universidade do Minho te-
ria importância funda!'lental na correccão desta grave deficiência 
numa região que em brevo atingir.'i. 1 :nilhão de habitantes. 
No riue se refere à localizc:cão do Curso de 11.edicina na região 
do Minho, Bragél surge cm10 o local mais innicado, uma vez que: 
a) dadas as caracteriõticas da aistribuicão populacional e a 
boa rede de.' transportes públicos, mais de 8 5% dos estuda!! 
tes do Distrito de Braqa e mais 60% dos estudantes do Mi-
(5) - Universidade do Minho - Relatório da Comissão Instaladora, 
Junho de 197 4. 
(6) - Por exemplo, qurmto ao numero de habitantes, o recensea-
mento de 1970 indica guo o Distrito de Braga e o terceiro 
mais µopuloso do Pais (loqo a sequir a Lisboa e Porto) e 
gue o i-1inho se si tua loqo depois da Estremadura, Douro Li-
toral e Beira Litoral (esta, enqlobando três capitais de 
distrito: Aveiro, Coimbra e Leiria). 
É também do notar que a criação do Parques Industrial Bra-
ga-Guimarães - em que o Governo e3t~ empenhado - levará a 
constituição de um poderoso polo de desenvolvimento. 
(7) - Universidade do 1'liDho - Relatório da Comissão Instaladora, 
Anexo 2 . 3 - 0ua.dro V, ,lunllo de 19 711 , 
._,; 
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nho podem freauentar estudos em Braqa sem necessidade de 
mudança <"e residência (raio oe 25 km) (<1); 
b) as infraestruturas hospitalares de Rraqa, embora necessi-
tando de adaptações e adições, são as que melhores condi-
ções oferecem para o tipo de ensino proposto; 
cl a Universidade do ~inho dispõe em 13raqa de um edifício que 
lhe foi recentemente concedido (que pertencia à ex-Legião 
Portuguesa) e no qual vão ser instalados diversos serviços 
de apoio aos estudantes da região, como é o caso de 1!JTn 
restaurante ''self-service", zonas de estudo com bibliote-
ca anexa e de Associação Académica. 
3.2 - Finalidade e objectivos 
O planeamento racional de um Curso de Medicina começa obrig~ 
toriarnente nela formulaçãn de respostas claras às seguintes que§_ 
tões fundamentaisc 
a) a identificação das necessidades dn comunidade em cuidados 
de saúde e sua ordenação prioritária; 
b) definição do(s) tino(s) de formação médica mais adequa-
da(s) à prestação desses cuidados; 
c) caracterização dos objectivos educacionais; 
d) concepçao de processo educativo;' 
e) definição dos meios de nvaliação dos resultados obtidos. 
No preâmbulo do projecto de Decreto-Lei de reestruturação do 
sistema hospitalar expressa-·se claramente o conceito de que o 
elemento basilar do futuro Serviço Nacional de Saúde será o médi 
co geral' 
"O Serviço Nacional do Saúde deverá assentar na existência 
de uma ampla rede do elementos periféricos não hospitalares, do-
tados dos meios suficientes para soluções dos casos que não exi-
jam recurso a instituições diferenciadas e baseada, no gue a 
pessoal médico se refere, na actuação de clinicos gorais adequa-
damente preparados, amparados no seu trabalho por ligações bem 
(8) - Estudo da localização da Universidade do Minho - PROFl\BRIL -
- Estudo n9 451'5 
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definidas com os restantes componentes do sistema e conscientes -'l 
do papel fundamental que lhes compete na solução dos problemas 
de saúde ... (9 ) 
t precisamente este tipo de médico que o Curso de Medicina 
da Universidade do Minho terá em vista formar. De nenhum modo se 
trata de médicos de segunda categoria, mas sim de profissionais 
altamente qualificados, como ainda recentemente recomendou um 
grupo de peritos da Organização Mundial de Saúde: 
"Quando uma escola tiver por função formar médicos destina-
dos a dispensar cuidados primários, haverá que atender a esta 
formação como uma especialidade exigindo um programa específico 
e que dilr ao médico a mesma consideração e o mesmo estatuto que .:~ 
aos outros especialistas.•(lO) 1 
Trata-se de uma perspectiva voltada para o futuro: 
"H,'i dez anos ainda, a medicina geral parecia moribunda em 
muitos países, mas desde então, a situação modificou-se conside-
ravelmente e cada vez encontra acolhimento mais favorável a ideia 
de um sistemn. muito lato de cuidados médicos primários no qual o 
médico geral desempenha o principal papel." (ll) 
Esta tendência verifica-se mesNo nos países mais desP.nvolvi-
dos ( 12). 
Os objectivos educacionais do Curso visam proporcionar a com 
petência que virá a ser exigida a esse tipo de médico. Trata-se 
de empreendimento difícil dada a grilnde latitude <lo campo de ac-
(9) - Sem sublinhados no original. 
(10) - La planification des progralllI1\es <l'enseignement médical -
- Org. Mond. Santé, Sér. Rapp. tcchn., n9 547, 1974. 
(11) - L'omniprutici0n ct lil psychiiltrie - Chronioue OMS, 28: 
69-75, 197·1. 
(12) - New Directions in Education for Chanqing Health Care 
Svsterns - Organization for Econmrüc Co-C'pcration and 
Development. ;10cumento CERI/CD (7·') lr1, 197·2. 
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çao do médico geral modorno integrado na comunidade que serve~ 
realização de exames clínicos e paraclinicos e de terapêuticas 
que nao requerem hospitalização nem recurso a especialistas, 
triagem dos doentes que necessitem de atendimento especializa-
do (hospitalar ou não), realização e orientação de medidas pro-
filãcticas o de vigilância e de promoção da saúde. 
A determinação da competência que tem de ser possuída pelo 
médico que se pretende formar deve resultar da análise crítica 
i 
l l 
r \ 
1 
do comportamento do médico em situações profissionais concretas, j 
da análise das tarefas que será Chilmado a realizar e da análise · 1 
d f 'l i - . d ·~ d (l 3 ) - - - ~ o per i san tario a comunicca e • So entao sera possivel d~ 
finir com precisão objectivos educacionais nos domínios cogniti-
vo, psicomotor e do comportamento. Como esse médico da comunida- ~ 
de estará integrado numa equipa de saúde - de que farão parte, 
nomeadamente, médicos especialistas, enfermoiros, técnicos de 
laboratõrio e de saúde pública, psico-snci5logos, engenheiros 
sanitários e assistentes sociais - as aptidões para trabalhar em 
grupo têm que ser devidamente atendidas. 
Dos objectivos educacionais finais destacam-se os seguintes: 
a) capacidade de detectar problemas de saúde (individuais e' .. 
colectivos); 
b) capacidade de identificar as diversu.s implicações(bioló-
gicas, psicológicas, clinicas, familiares, profissionais, 
culturais, habitacionais, ecológicas, económicas, polí-
ticas, etc.) do UI'.\ problema conc:::eto de saúde; 
c) capacidade de, face a um uroblema de saúde, conceber o 
aplicar as medidas mais adequadas ã sua solução, e de ava 
liar a sua eficácia a curto, médio e longo prazo; 
d) capacidade de estabelecer comunicação inteligível e afec-
tuosa com os utentes de cuidados de saúde; 
(13) - O perfil sanitário da comunidade inclui, além da situação 
sanitária, os diversos meios utilizados para dispensar os 
cuidados médicos e para determinar o seu valor. 
1 
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e) capacidade de trabalhar em grupo e de organizar e orien-
tar uma equipa sanitária; 
f) capacidade de realizar permanentemente a sua própria edu-
caçao; 
g) desenvolvimento do gosto pelo trabalho e pela pesquisa; 
h) desenvolvimento da consciência da responsabilidade do mé-
dico na promoção do bem-estar dos indivíduos e do progre~ 
so da comunidade; 
i) desenvolvimento de um alto sentido de ética profissional. 
A elaboração do processo educativo nos seus diversos aspec·' 
tos, a organização dos Serviços e a constituição e actuação das 
equipas docentes devem subordinar-se a estes objectivos finais. 
Por isso, 3 sua definição é a tarefa que prioritariamente há que 
realizar ao planear-se uma nova escola de medicina(!~), 
4 - ESTRUTURJ'. DOS CURSOS 
4.1 - Introdução 
Na Universidade do Minho prevê-se a existência de malhas se-
paradas de unidades de investigação (Departamentos) e de unida-
des de ensino (Cursos)z pretende-se assim evitar a estrutura rí-
gida tradicional e simultâneamente obviar a crue os Departamentos 
tendam a transformar-se em unidades auto-suficientes em relação 
ao ensino e à investigação, isto é, em mini--Faculdades. 
Os Departamentos constituem as células básicas da investiga-
çao cujos elementos, além das suas actividades de pesquisa, con-
(14) - Medical Schools for the Modern World - Edited by John z. 
Bowers. T.he Johns Hopkins Press, Baltimore and London, 
1970. 
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tribuern para o ensino, integrando-se, de acordo com a sua especi~ 
lidade, em um ou mais Cursos de entre os que são oferecidos pela 
Universidade do Minho. Embora num dado Curso possa haver prepon-
derância de membros de um determinado Departamento, em cada Cur-
so existirão sempre docentes de vários Departamentos e, possivel-
mente, docentes que não pertencem a nenhum Departamento (docentes 
de outras Universidades, de outras Instituições Públicas ou exer-
cendo uma profissão liberal) , Como os problemas que afectam o en-
sino são basicamente diferentes dos que afcctam a investigação, 
torna-se lógica a desagregação das suas actividades que passam a 
ter personalidade e, naturalmente, gestão próprias, 
Para evitar hipertrofias departamentais e para racionalizar 
a utilização do equipamento mais dispendioso, prevê·-se a insti-
tuição de unidades especiais, também com gestão própria, a que 
chamaremos unidades de ~erviço (Serviços) e cuja finalidade é 
fornecer infri"l.estruturas às restantes unidades universitárias e 
também ao meio exterior. Por exemplo, a Biblioteca, um Centro de 
Computação, um Centro de nnãlisc Quimica Instrumental e um Centro 
de Microscopia Electrónica seriam unidades de serviço que atende-
rinm determinadas necessidades das unidades de investigação e de 
ensino da Universidade, da indústria, das autarquias locais, etc. 
E vice-versa, pode num ou noutro caso justificar-se que um dado 
Serviço nno pertença à Univ2rsidade, embora este a possa utili-
zar. Deste modo será possível evitar, a nível regional, duplica-
çoes de aparelhagom de elevado custo e simultô.neamente aumentar 
sensivelmente o seu coeficiente de utilização. 
A harmonização das actividades das unidades universitárias 
será feita por dois órgãos coordenadores e planificadores, um 
ligado ao ensino e outro à investigação, onde aquelas unidades 
estarão representadas. Estes Órgãos terão, pois, uma função es-
sencialmente orientadora, recaindo sobre os grupos de base a 
maior responsabilidade de tomar iniciativas e de exercer acção 
inovadoraº Convém notar que esses Órgãos nada têm de comum com 
as clássicas Faculdades, unidade e conceito que não existe na 
estrutura planeada, 
1 
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Por sua vez, a definição das qrandes linhas de rumo da Uni-
versidade - no âmbito de uma proqrarnaçao do ensino universitário 
à escala nacional - assim como a aprovação dos planos de acção 
elaborados nelas órgãos coordenadores da Universidade, competi-
rão a um órgão do qual necessariamente deverão fazer parte, além 
de elementos da Universidade, individualidades representativas 
dos interesses da região na qual a Universidade se insere. 
4.2 - Bases Curriculares 
4.2.1 - Introdução 
O Curso de Medicina e um processo educativo pelo gual os 
alunos que nele ingressam obtêm formação que os habilita - após 
preparaçao imediata para a prática profissional - ao correcto 
cumprimento do papel que, enquanto médicos, lhes cabe na socie-
dade concreta onde irão servir. 
o currlculo será concebido de acordo com as normas gerais 
seguintes: 
a) escolaridade total repartida ern ciclo pré-médico e ciclo 
médico; 
b) ensino coordenado e, no maior grau posslvel, integrado; 
e) selecção dos r::onhecimentos obrigatórios, em função da 
sua real importância para a formação científica e profis-
sional do médico geral; 
d) largc• contacto com os P1embros da comunidade (não apenas 
quando estes acorrem aos serviços médicos, mas também 
indo ao seu encontro nos ambientes em que vivem e traba-
lharo) ; 
e) amplas possibilidades de estudos de opçao, incluindo a 
iniciação ã investigacão científica. 
4.2.2 - Ciclo pré-médico 
O ciclo pré-médico terá os objectivos soquintcs: 
a) proporcionar o conhecimento das diversas expressões da 
vida huroêtna numa perspectiva integrada aue leve à compre-
... J 
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ensao do homem corno uma totalidade cm contínua interac-
ção com o ambiente; 
b) proporcionar o conh<0cimento dos diversos factores que in-
fluencia!'1. o ser humano, do modo como actuam, dos efeitos 
que neh" i;iroduzem, com o fim de S<' compreender o estado 
do saúde c o estado de doença, os seus condicionamentos, 
e os meios de defesa e promoção da saúde e de combate à 
aoenc;:a~ 
e) prooorcionar o conhecimento do valor da saúde a nível in-
dividual e colectivo, de modo a compreender-se o direito 
à sa1'.ide o a responsabilidade do Estado como garante da 
sua ef<Jctiv2.cão; 
d) pronorcionar a manifcstaç~o de aspirações, interesses e 
aptidões indi vid11ais; 
e) proporcionar o desenvolvimento das capacidadüs de obser-
vaç~n e de cxpress~o; 
f) proporcioni1r a "orm,'1ç.'i.c do esrírito científico; 
g) proporcionar a inici.'lçilo ,:;_ viv,:incia profissional de modo 
a possibilitar o rGconhecil".ento dos sGus diversos aspec-
tos psico-sociológices, ,a avaliação critica <li1 importâ.ncia 
das ciências fundamentais e do método científico na análi-
se de problemas concretos e, aindi'l, a aprendizagem de téc-
nicas de cuidados do saiider 
h) prrm0rcionar o desenvolvimento dac; ctipacida<ks, comporta-
roentos e scntirlo de v.~.lores referidos anteriormente (auto-
-educação, trabalho om grupo, gosto pelo trabalho e pes-
CTuisa, consciência da responsabilidade social e da ética 
profissi.onal) . 
O contcúa.o informativo do currículo será colhido das ciências 
básicas constantes do currículo tradicional e ainda do. Ecologia, 
psicologiu, sociologia, hiqient>, enidé'mologia, administração de 
saúde pública, economiu, etc. Esta extensa enumeração de nenhum 
modo pressupõe uma intensão E:nciclopodista (aliás votada ao malo 
gro), mas sim vis:i cvidcnci2!r a ampla pluridisciplinélridade re-
querida p<1rn qw:e o estudante apre0nda as dimensões e as implica-
çoes dos Drobh,mas com qu" irii. confrontar··se na vida prcfissio-
.-[j 
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nal e que já lhe scirê.o postos a.e longo do Curso. N3. selecção dos 
conhecimentos há, pois, que "-tender, niío só à sua nol0váncia in-
formativa e forrnativ'l. d0 ponto de vistê'. merlico e á oportunidade 
de, no ciclo seguintr-; ~ sr~ r:iprtscnt2~r~::m descnvolvirnentc)s complc..,,, 
mentarcs, mas ainda 20 f actc de, mui tas vezes, se b-,r sobnctudo 
ern vista rasgar perspecti vas que, aler.'.1 do mais, mostrem como o 
médico tem de trabalhar em e~uipa com outros profissionaisº 
Assirr. entendi<'!o, o cicl0 pré-l"lb<'.1.ico poderá eventu?.lmente, se 
tal orientação vier a ser considerad-a v?.ntajosa, dar '1Cesso a di 
fe:rentes cursos profissionais de sa.ude, quer .a nível de bachare-
lato (técnicos de saúde de diversos tioosl , cuer de licenciatura 
(medicinn geral, estomi'ltologi'1, etc.) . 
O ciclo médico proporcionari'c ,, formacií.o cnmplemcntar directa 
1 
1 
-l 
mente ori0ntac1.s. p,::rt: os 0l-1j0ctivr"'is finais dei Ct1rso G Fa.ra qu{;.! es-~ . ~ 
tes sejarJ pl<9n~mentG ctinqidos / 
vos particulares. Por cxcmf)lo' 
haverá que fcrrrn1lar os cbjecti-
2.) capacidade· de r2iüizar n exar<iG clínico; 
b) capacidada dG rcaliz:ir v interpretar, ou sOI'.lentc interpr.§'_ 
tar, certos ex2rnc~s paraclinicos ~ 
e) capacidad2 de int2rpretar estados m5rbidos cm termos 
tomo e fisiopatolÓqicos; 
~ 
a.na-· 
d) capacidade de recr:mhecer rapidamont8 umo d<xmço. "lguda pon 
de a vida cm perigo, e de saber actliiir 1 
e) c2pacido.de de àetect"lr os pri"K'iros sinais de uma doença 
quG, SG tratadil precocemente, curêl cu evolui com menos 
riscos, 
f) cap«'lcidélde fü; rêéCOnhcccr a ncorrência de um0 complicação 
grave no decurso da evoluçãc, de uma doença au(e em si mes-
ma nu.r) (J e~ 
g) capacidade de rc".:!onhcccr e tratar as doenças mais freque~ 
tcs na comunid.-ic~e, de 0preendr;r os seus conr1icionamcntos 
s0cio--cultur,"':..is e ec0nómicos (~ de renlizar a. sua prevenção, 
' 1 
1 
'!4-~~ 
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h) capacifü1de de deté'Ct:'lr perturh'lÇÕes mentilis n2s f,'lses ini 
Ci«:liS~ 
i) ca.pn.cid:~c1e de.:.; disti,n9uir, nos ca.scs er~ que se ;:is soe iam al 
ter,1.ç1">es psiquicas e som?.tic3.s,. so h,~ indcpondêncici ou re 
laç;o;c (e er:i que s0ntidc); 
j) etc,, etc, 
J, um.~. introducão ,:=i medicina clínica - versando sobretudo a 
semioloqis numt'\ perspectiva anâtom0 e fisiopatológic'\ - seguir-
-se-a um progr,'\ma ordenado Zi consideraçi:ío directa dos problenas 
da 81.Úde e da doença de m.-ünr intccressc a niv<:ol nacional e, so-
bretudo, loco·-·regioncll, A conveniêncii'l desta focagem resulta nao 
só de que se tem cm vista pren,".r:i.r médicos gerais cop;ncs de iden 
tificor, interprct·J.r e solucionar os pr0blemas com ouc irão de-
front0r-·se r>l. vif!a profissioncü, m.'\s tar.bém de que tal preparn·-
- -çao seré\ fundamentalmente alcnnçadi'. ))elo conbc.cto c 0 !'1 ess,1.S si-· 
tuações. 
Os cstuc1os contemfflarri.-J c·s dois s1rc:.nd0s a.omínios ~ Clínica 
(com seus apoios subsidL'i.ric's) e Saúde Publico.. 
No que resp-'.)i ta à Clinica, il. sua ,,,_prendizaqem será altamente 
integrada (desaparecendo, 00rtanto, "-S disciplinas de Propedêu-
tica, Patologia e Clínica). O ensino dil. Cirurgia durante o Curso 
deve ser essencialmente conplcMcntê\r do d'1. '•ledicini'l, incidindo 
sobretudo naquilo que; o médicc· ger-i.1 mi"'. is precisa de s0ber (isto 
e, as indicações, pnssibilid"i<"es e riscos do tratamento operató-
rio). Do mesmo modo, no ensino de outras especialidades o relevo 
curricular deverá estar de harmcnit•. com a sua import,3.nciri pn.ra o 
médico geral, bast2mdo, em muitos casos, noções sumii.rLlS e pr3t! 
cas simples,. desirrnadn.mente par,1 otl>ndcr si tu,1çÕ.:-ós de urgência. 
A Obstetrici::>., a Pedi.'1.tria e a. Psiquiatri'l. conserw1rõ.c a sua in-
dependência. No conjunto curricular, os aspectcs preventivos se-
rao altamente valorizados, 
'' Saúde PÚblicr1 de:ver'i 0ssumir elta importâ.ncin. nn formaçõ.o 
do rr.8dico geral, nno sé- p0rgu0 lhe abre persp<~ctiV<':S muito Mais 
completas quanto 'J.OS f actorcs que condicion'lm os ust:idos de doen 
! 
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ça, como lhe permite compreender as influências que defendem e 
promovem a saúde e, na esfera da sua competência, intervir junto 
dos individuas, das farr.ilias e da comunidadeº 
No decurso da aprendizageM da Clinica e da Saúde Pública ha-
vera oportunidade de desenvolver assuntos das Ciências fundamen-
tais que só nesta fase de Curso podem ser c1.evidamente compreendi-
dos e utilizados. 
4. 3 - Meios oedagÓgicos 
O Curso de Medicina nao e um neio de os élocentr;,s ensinarem, 
mas sim de os estudantes aprenderemº E aprender é UI'l acto pessoal 
que cada um realiza peculiarnente {f!uanto ao modo e quanto ao 
ritmo) segundo as suas capacidades, aptidões e interesses, impul-
sionado por motivacões própriasº Em Última análise, a função úl-
tima da pedaqogia e conseguir que caà.a estudante assuma com au-
tonomia crescente a responsabilidane da sua própria formação e a 
realize cada vez Melhor. Isto implica que no i.nício de um perio-
do escolar o estudante deva conhecer, nao so o programa das act~ 
vidades, mas também os objectivos orecisos (prioritários e secu!!: 
dários) que deve atingir ao fim de cada sE:ssão pedagógica e no 
fim do período considerado. Isso não só orientará o seu esforço 
como lhe permitirá particj_par acti vamente na avaliação, quer da 
sua aprendizagem, quer ria eficácia do ensino, 
A preparação para o exercício de tarefas aue respeitam a 
questões complexas e de extrema importância individual e colec-
tiva nao pode deixar de centrar-se na resolução de nroblemas, t: 
este o I'lelhor moo.o de estimular o interesse pelo estudo, de fo--
mentar a reflexão pessoal, de desenvolver o espirita critico e 
de modelar o raciocinio cientifico, 
De acordo com os princípios expostos, a pedagogia terá de se 
adaptar âs características individuais dos estudantes e aos 
objectivos educacionais concretos, de proporcionar auto-aprendi-
zagem (portanto, a auto-,avaliação) , de ser problematizante e de 
facultar largas oportunidades de experiências dos tipos, e nas 
condições, que o médico geral terá de enfrentar. 
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Em Portuqa.l ·= coITlo na !1aioria dos - o ensino da Cli-
nica faz= se onde se fe:z semprr:~ ~ nos ser,liços c1e iri.ternamento 
dos principais hc,sr>it,:iis º l\ utilização das consl1lt2s \~_xtc~rnas 
para o ensino é nula ou q'1asQ: J <!l12r ?Orque i1ao SE:' considera im..,.· 
portante, quer pelas pessimas condições em c;ue elas funci.onam. 
O doente internado consti i:ui,. r)raticarie:nte p a única experiência 
para a formacão clínica do estu~ante. 
Esse facto t'2n qraves inconvenie'1tes, desiqnadaf'.\ente .: 
a) necessidade de elevado nÚ!",ero de camas hosni talares pa-
ra nao se descer na ::-ela cão · núr1ero de estudantes/número 
de ca!'las '' de l' 5' 
b) ausência total. de contacto COl'1 os doentes na fase inicial 
da Manifestação das doenças, donde a impossibilidade de 
ilprendizacren do diagnóstico e trataMento precoces e da tri 
ageri para. atendimento es:r_:ecializa(lo (e s3.o esti.:;s os cuida-
doG rnédicos que por 0xcelência. sã.o do dorninio do clínico 
geral); 
e) não verificação 
logo do clínico 
das condiç6es psico-sociol6aicas 
(15) 
oeral com (..1 doente_: 
do diá-
(15) - O doente internado é já um doente ··estudado''. Sabe que está 
doentt~ e e.. do2n.c;a C}11e t-:-:':r'L, J-\o interroga.tôric' clínico do es-
tudante re.sponrJe_ corr; uma longa hist.ória já deccraõa ou,, pe-
lo contrário, torna-se reservado e atf: comete deliberadamen 
te omissões, O estudante ir•t.eressa-lhe ess<:mcialmente como 
confidente das s~as aueixas referentes a 0utros doentes, às 
enfermeiras, à 2limentação, otc., e com ele conta para que 
sejam atendidas, "lã.o raro a sua ati tua e para com o estudan-
te é de host:Lli<~ade, por ter de emprestar o seu corpo para 
que ele anrencla (o que o humilha, alem do, rnuitas vezes, o 
incomodar fisicamente) . 
O doente riue pela primeira vez procura o médi.co apenas terne 
estar dm,nte ou aue a doens'ª seja ar ave (ou que, por qual-
quer razão, o prejucli.ciwi). O que fundam<:mtalrnente espera do 
médico é que este o tranquilize. t indispensável que o rni-
dico tenha consci6ncia deste estado de espírito (ansiedade, 
susto, medo) para que consiga colher e ponderar toda a in-
forMaqão (para o que iP\DOrt?. tamhérrl ser capaz Cle comunicar 
cors pessoas de diferentes sectores sócio-culturais). 
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d) ensino centrado no Õrqão af ectado ou no sindroma existen-
te, em vez de perspectivado numa concepção total do doen-
te (em que entram a sua doença, a sua personalidade e 
afcctividade, a sua cultura, a sua faI'lÍlia, o seu traba~ 
lho, os seus tempos livres, as suas condições de habita-
- (lnl çao, etc,) ' 
e) as estatísticas de morbilidade nos serviços de internamen 
to hospitalar de nenhum modo expril'1.em a incid8ncia dos 
estados mórbidos na colectividade, pelo c;ue a preparaçao 
clínica dos estudantes está desligada da realidail.e que 
terão de enfrentar: (l 7 l 
f) os aspectos de saúde pública quedam-se em alquns conheci-
mentos teóricos, votados a total esquecimento a curto 
prazo; 
CJ) desinteresse pela medicina qeral (medicina comunitária) 
em favor de espEcializações, 
A Organização Muridial de Saude, nos ul timos anos, tem insis-
tido na critica a perspectiva fechada, hospitalar, do ensino mé-
dico, e na defesa de uma concepção aberta, inserida na comunidade. 
(16) - O ensino hospitalar ignora o aue, numa pessoa,. ó verdadei-
ramente fundamental - a sua identidadeº P.. tal ensino o que 
lhe interessa, nos <loentes, é o estado morbido em si mesmo. 
Dai os doentes serem icentificaél.os, não pelo que são, mas 
pela doença que têm (;'o doente da cirrose') ou até, ain<la 
mais impessoalmente, pelo leito que ocupam ("o doente da 
cama 13"). 
(17) - Basta atentar em ~ue a maior parte aos doentes nao neces-
sitam de internamento, podendo ser diagnosticados e tra-
tados em ambulatório ou no domj_cÍlio. Raridades que a 
gramle l'laioria dos médicos nunca terão oportunidade de 
encontrar são relativamente frequentes nos serviços de 
internamento dos l'lelhores hospitais, e o seu estudo pre-
domina muitas vozes no ensino clínico. 
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Assim, já em 19(7, a OMS apresentou um relatório no qual se 
recomendava vivarr•ente a utilização de serviços e meios extra-ho~ 
pi talares, 
c1omicÍlio, 
como policlínicas, dispensários, 
- ( 13) 
centros de saude ~ c~tc ~ 
serviços médicos ao 
Na 23~ Assembleia Mundial de Saúde, realizada eri 1970, o 
ensino exclusiva e predominantemente hosnitalar foi severamente 
criticado: 
"Hoje o hospital nao representa mais o local ideal para es-
tudar os problemas sanitários· muitas vezes mesmo ele esconde 
do estudante as cUficuldades com que deparará na prática corren-
te. Além disso, no hospital, a Õptica demasiado individual dis-
simula as repercussões sociais da doençaº Contudo, nas consultas 
externas e nos serviços de. urgência, o estudante pode adquirir 
um certo conhecimento das condições de vida e de saúde da colcc-
ti vidade," (lg) 
E no mesmo ano de 1970, nuf'1 seminârio sobre ''Métodos moder·-
nos de ensino médico", cm que participaram ·~snecialistas de 28 
países v reconhcc0-u-se qt1e 
"o ensino médico deveria utilizar todo o sistema comunitário 
de cuidados médicos, em vez de uma das suas unidades menos re-
presentativas - o hospital moderno altamente especializado."( 20) 
E cm 1973, entre as recomendações finais de um grupo de tra-
balho contava-se a seguinte' 
(lil) - L'utilisation des ressources des services de santé pour 
l'enseian.oment de la médicine - Seiziême rapport du Comité 
OMS des experts de la Formation profissionelle et techni-
que du Personnel médica! et auxiliaire, 1967, 
(19) - La formation des personncls de santé. Discussions techni-
ques lors de la Vingt-troisieme Assemblée mondialc de la 
Santê - Chronique OMS, _24· 4fl6-·192, 1970, 
(20) - Lcs métho<les modernes d'enseigncment médical en Europe. -
- Chroniaue OMS, 24: 393-491i, 1970. 
,-
19 
"Todas as escolas de medicina, e mais particularmente ague-· 
las que sobretudo formem médicos chamados a dispensar cuidados 
primários,. deverão proporcionar aos seus estudantes ocasião de 
experiências educativas num quadro que se aproxime o mais possi-
vel daquele em que serão chamados a exercer a sua actividade, 
por exemplo em centros de saúde locais, centros rurais e centros 
de protecção materna e infantil.., (2 ll 
Também um grupo de trabalho da OCDE, cm relatório publicado 
este ano, perfilha o mesmo ponto de vista, afirmando que as es-
colas médicas 
"têm realizado a maior parte do seu ensino dentro dos con-
fins de hospitais cada vez mais especializados - muitas vezes 
considerando apenas as doenças mais raras e as formas de trata-
mento mais complexas. Aos estudantes aue emergem de tal educa-
ção falta-lhes 0xperiência apropriada de cuidados de saúde pri-
mários e, de facto, não estão preparados para responderem apro-
priadamente às exigências de trabalho em equipa, de prevençao e 
d . d - f ·1 · "(22) e cuida os permanentes as am1 ias. 
O mesmo grupo reconhece que o divórcio entre o sistema de 
cuidados de saúde e a educação dos profissionais de saúde (mé-
dicos e outros) 
- "atrasa a melhoria da prestação de cuidados de saúde aos 
cidadãos, 
dificulta o acesso aos cuidados de saÚd•' e reduz a sua 
qualidade, 
- constitui um desperdicio de recursos humanos e financei-
( 2 3) 
ros~ 
(21) - La planification des proqrammes d '' enseiqnenent médical ·· 
- Org. Mond. Santé sér. Rann. techn,, no 5<17, 197~ .. 
(22) - New Directions in Educati.on for Changinq Hcalth Care 
systems - Orqanization for Economic Co-operation and 
Development. Documento CERI/CD(74)14, 1974. 
(23) - Idem. 
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!: nesta linha de nensar:cento que preconizamos a aprendizagem 
da Medicina Clínica e de Saúde Pública no Curso de tledicina da 
Universidade do Minho, pois a sua finalidade é a formação de me 
dicos oerais. 
5videntementc oue também 2 necessario que os estudantes tra 
balhem nos Serviços de internamento hospitalar, porque só assi!Tl 
terão oportunidade de observar situações clínicas e intervenções 
' - ~ . ~ -diagnosticas e terapeuticas que, Clfücora nao venhar.. a ser da sua 
compcti?r.cia, •3 importante 0ue cc·r,hec:am (dcsignadai"lente para ad· 
quirirc,r't a noção inosquecivel eia importãncia do diagnóstico pre-
coce, para se compenetrarem dos extraordinârios recursos da me·· 
dicina moderna e também das suas limitações e riscos, e para 
tomarem consciência dos aspectos psico-sociológicos do ambiente 
hospitalar e suas repercussões sobre o psiquismo dos doentes.) 
~ da maior importância que cs estudantes de medicina tenham 
actividades conjuntas com estudantes de outras profissões de 
saúde. Assim, uns e outros ficam "1elhor preparados para futura-
~ente trabalharem em cauipa, 
4 ~ - Jl.valiação da Aprendiza9eM. NÜ!".\ero de Alunas 
A avaliação da aprcndizaqc:n não ó aqui considerada no sen-
tido tradicional de quais os testes ou exames a que o aluno teM 
de ser suhmetido para se avaliar o seu grau de aptidão, O gue 
se tem em vista 6 chamar a atencão para a necessidade de um acom 
panharnento reqularc do processo •.éoducativo de cada estudante, vi-
sando, Pela oportuna descoberta de eventuais deficiências, iden-
tificar a sua natureza, determinar a sua causa, estabelecer as 
medidas correctivas adequadas e pô-las c;rn execução. 
Portant0 7 o que se pede aos meios de avaliacão é urna indica-
çao suficientemente fidedigna sobre se, e como, estão a ser atin 
gidos os objectivos do ensino. Condição indispensável ii. validade 
dessa indicação 0 que os •êstudantes saibam e acreditem que estes 
elernr"ntos de apreciação não serão uti.lizados para os punir, a 
fim de se não in<luzir nelc'S sentir;entos de recE>iO "' consequentes 
reacçoes de defesa que fn.lscariam totalmente e r;=sultado. Aliás, 
,, 
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' face ã verificação d0 fracassos do aprendizag0m, a pesquisa das 
suas causas Dodcria 10ovar ii conclusão de '!U<: a responsabilidade 
cabe ao próprio 0nsino (inclusivé aos ensinu.nt<"s). 
Um outro asnecto ir~iportant.E~ a referir ~ q~J.e a a.vali.:1ção nao 
dr;v<: lir'li tar-se aos rconh2cirientos, mas deve incluir a capacida·· 
de da sua corrcctD.. ar-~lic3.ção 0 atÉ:· cs pré·r:>rios º: afQc:tos ._, (cu-
riosidade cientifica, s0ntido de rnsDonsabilidade, disciplina, 
pontuu.lidade, rc J ações com os do•~ntécS, etc,) 
Os meios de vc~rificfl~ã.o c1a aprendizaq(~I'l sao, ;;ois, parte: in 
tograntc no procc1~so educativo~ I~le:s r=~stã_o., ~o f i~ de contas~· 
ao SL~rviço do qranar.~ ol:.jt::ctivo de' Ct1rso: ·:1•_?. qu.z- todos os 0ue 
nele ingress~rn a lcrtncF~I".'i a fornac.~o ( c~m conl1(.;ciPlentos fi capacida· .. 
des e atit1.id.cs) d.~_:s0-~jad<·"!? r10 tcrn.po nornal prGvisto,, 
Para se atinqir o obj8ctivo indic;3.do torné:-·so necessário': 
a) que se usi::M critérios de adP.1.issão c.i:ue 1JCJnl1a!l"! err. evidên-
cia não só os <::onhecin~ntos bás ices 1·~os alunos 1, :m~"ls es-
pccialm<'·ntc a stia CF.l'.1acid.<:\\.1tc:~ de· trr.halho: aptidão e moti-
vaç.~o f'ara o (?!.) cu.rso q1}.í~ •Jscolherar.i. .,, ~ : 
11) que: ô nÜMero '1c novos r1lt1nos ?l r:-i.cJ.mitir cm cad2 ano sej:t 
L' ] ' ~ t t '' • ' coMpaL1V(; ~or-t as 1n:i::r;;.•-::s ~ru 11ras c:.isponl."i..'"'C1S, 
E se est~s consid2randos s~o VBrdadeiros p~ra qual~ucr curso, 
nc) caso c1a .f-~edicin.'.:1 L:?l,_:-s s~o funC{lMün'i:nis; não só por: s>-::.~ tratar 
de ur.1 dos cursos cujc custo ;:;or aluno é dos rcai s eleva.dos, mas 
mui to especialmente: ;:i•..;lcJ.s funr~Õc~s (ll.l(..: aos rn8dicos cab1~ descmpc:~· 
nhar. 
Por est.es motivos e habitual ~s univcrr;idadcs lir.itar8TI o 
n.úmt~ro de alunos que cn1 car3.1:i =-ino ir1grE;s:::~:m nos seus cursos de 
medicinav nüm(-:ro c:ssc qucu P'l.ra os cursos tradicionais ..:: tal 
como indicado a.nt2riormentc, êi idcalmcmtc da ordem d•.ê 1/10, e 
{24) - r:sta. ta.r,~=:fLl duvc~rá .~icé\r A carqo <10 Dí~partamcnto de Edu-
caci'í.o, qnc ;:e rccllizara utilizando os JT1étodos científicos 
acons0lh5veis pa.ra. o fir'.", cn vista~ 
íP1 lt.' 
I· 
' iÍ 1 
,f ' 
r--
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nunca deve ser superior a 1/ :, , do número de camas ex is tecentes nas 
instalaçõ.cs hospi talar~·s .'\nexas. Se se admitir qu<c o tipo do 
curso rreconizado no prcscnt•'" nüatório 1x2rmi te e.u!"lcntar a pro-
porção eh 1/5 para 1/4 s nue as instalações hospitalares anexas, 
tal como consickn,do mais adiante, têM uma capacidafü' dél ordem 
das 411') caméls, conclui-s<~ nue o numero rii.ximo ele novos alunos a 
adrni tir er:-, cada ano f: da ordem dos 17.0, o que est?. de élcordo co!'l 
o praticado nela maioriél dA.s universidades cstri'in<1'0ir<'ls. 
Cono ,;_ cvirle11tF;. 11;-.:.ste núnoro prcsst1y-ioE- a existêricia. ê!.e in-
fraestruturas humanas (docentes, especialistas, enferneiros, 
etc.) e ins·talações (consultas "xternas, meios ce rliaanóstico, 
etc .. ) em c::uã_ntiC.8.do () <::ti.alid(ldc adeque.de.~;, clc:vidarnente: rodad.as, 
o ouc cr.1 gt;ral n?..<J acon.tccf:?. no nrimr::irrJ ~~no cl0 ft1ncion.amc:nto ~ 
Rcsultn., ~ssirn, q11~ f!ur,1.ntc os <~ois a três primc~iros anos o nú-· 
mero n.nual êti.~ novos "'llunos D 3d!lli tir poOe.r~ s~r inf c~r ior aos 
120 rcfericlos º 
Satisf ci t3.s as :~yiqêncins indicudns; ;] d.r.:: rirGvc:r c:r11e o en-
sino se· procr::ssl~: cor._·, ele:-.:10rJa "::fir.iêr1cj_n e ("!11r2 ~ portanto,, se; pos-
san citirrgir rE.:raflirnt;ntos CTlOhais rJ.r::1 O::"d\_:r-~ (}OS fl5%" 
Nestas condiç6cs, s~~ se ad~itir~ 
b) que rmtrc o lº '' o 29 anos o nmdincmto r~ c~a ordem dos 
'30 % , abandon;mdo o Curse mctado do nÚl".oro do alunos que 
e) que r~ntre e .. ?o e• 3? nnos o r.;;ncJirnento é <le c2rca de 90%, 
'lbanconil.ndo o Curso C<.:rca de i\Q% do nÚJ11<.0 ro de alunos que 
nao DF~SSé:Li""rl. d.:::~ <'-noi 
d) couc ccenl:re o 3? e 49 anos o rendi:nc•nto 2 c1.'\ or0cm dos 95%, 
mas ncnhuY.1 aluno abanc1ona o Curso fl enquanto a1.1c entre o 
~9 e o 59 anos o rendimento 6 de 100%; 
verifica-se au~~ atinqido o est~do de c~uil!brio, n distribuição 
aproximada do número total do alunos f'elos diversos nnos do Cur-
so é a indicctr'!:::. no Qui'ldro I, a CTUC cornJsrondc, u1'1 rendimento 
global da ordem dos R4%. 
i ,_ 
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OUADRO I 
Consideremos agora que é facilitado o incrresso na Universi-
dade. Em tal caso·' ó de adrü tir, e!l' primeira aproximação, r:ue: 
a) entre o 1° e o 79 anos o renc1.iT'1.ento sejrl (U:t ord.t.:m d.os -10% 
e aue 5()% do numero de "llunos rru0 não obteve passaqun 
ab:lndonc o Curso, 
b) entre o 29 e o 39 anos esses mesmos núrricros scj."lm, res-
pectivamente, 60% e !;0%~ 
e) entrê: o 39 ~~·· o ~9 anos r~s r{:rc.:.::nt(~qens scja.n 80% e 20%.-' 
<l) Gntre o AQ e o se ~nos o rondiMonto sej~ de 100%º 
EstCT.s condições s.~o do 1...i :io das que se verificar actualmente 
e nue ori·gina.n rcnd_irn.entos ~rlob::iis c1n ordE:M ou infç.:riores a :10~ 
-45% o 
Para que, no estado de é'cruilíbrio, sce produza um mesmo nume 
ro d•:c médicos ( 101) , COI". um rendimento da ora em de neta de do ca 
so anterior (t,2%), torna-s.::: necessário duplicar o número àt' no-
vos alunos que <cntrt"m H'l cada "lno (2·i0), passando .:i àistribui-
çao do nÚF.tero total de alunos pelos diversos anos do Curso a 
ser a indicil.da no Quadro IIº 
1 
1 
1 
1 
:: 
;'_, 
...... li!!~~~~~~----------------~__.· 
- -~ 
2 , 
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QUADRO II 
1 ! 
19 ano 2<? ::!no 39 GnO .1~9 :-:no 59 ano 
240 ~ ,...,, -~ @ (QJ_ Alunos' 3 '.3 180 •i,2) 128 v 101 101 101 Médicos 
----
Ciclo pré-nédico Ciclo médico 
523 330 
N9 total de Alunos ~ !153 
,--<1f 
'..J-- H9 de A.lunos auc abandonam o Curso. 
Os custos de instalação cor estudante de medicina, a precas 
de 1972, são da ordem dos 160 contos(:'~). Verifica-se assim que, 
para uma nrodução d.-i ordem de 100 !"lédicos por ano, a solução cor-
respondente> ao Quadro II, para além de originar un ensino de me-
nor qualidade, custa a mais, s6 na instalação inicial do ciclo 
pré-médico, cErca df:! 113%, isto e, cerca de? 'l5-0DO contos. 
5 - ESTRUTURA DEPARTAMENTAI, 
Sendo o Curso orgEmizado 
da - embora dividido em dois 
en pcrs~~ctiva marcadamente integr~ 
ciclos(.·) - a sua estrutura deve 
(25) -- Criação de Novos Estabelecimentos de Ensino Superior - M. 
E.N., 1973. 
(26) -· Recorda-se C!UG há interpc~n"'trGção das activid-1des dos dois 
ciclos: de Ul'l lado, no l<? ciclo, o estuc\ar.te terá acesso 
aos serviços disncnsador<~s de cuidados c'.e saúde e sera 
iniciado em rnati'ri'ls que terão largo tratamento no 29 ci-
clo; de outro lado, certos temas das ci~ncias b5sicas s6 
serão desenvolvidos no ciclo médico. 
! 
1 
í 
1 
i 
1 
f 
1 
1 
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adequar-se "IO ensino plnridiscirilinnr o que, alias, tem alto 
interesse na investigação cientific~a qual, quanto mais se 
aprofunda, mais se constitui em centro de converqoncia de dife-
rentes disciplinas. 
Como o proqrama de estudos abrange três grandes sectores 
específicos da Medicine., elGs constituirão à partida as gran-
des unidades estruturais ou Departamentos, nomeadamente~ 
Departamento de Ciênci".'.s Biornédir:as 
Departamento de Medicina Clínica 
Departamento de SCJ.úde Pública 
Cada um destes Depart.'1.mentos integrará difer2ntes domínios, 
os quais podem •2ventualrnentc,, função do seu clesenvolvimento, 
atingir o estatuto de Departamento. 
Som a prete11s.9.o df-..: se ser cxnusti vo; e unicnmente a ti tu lo 
de exemplo, -:tlguns dos domí.nios e seu aqrupamcmto seriam' 
Departamento de Ciências Biomédicas' 
Ciências MorfolÓ9icas: Anato!!'.ia Microscópica 
Am1tornia MacroscÓ}'ica 
Emhriologi0 
e:tc. 
Ciências FisiológicCJ.sc P.ioauimici'. 
Medicina 
Cirurgia 
Psiauiatri.-i 
Obstetrícia 
Pediatri,1 
Anatomia Patológica 
Análises Clínicas 
Radiologic1 
etc. 
Fisiologia 
Fr1rM~cologi1: 
etc. 
1 
1 
' ; 
Departamento de SaGde PÜblica1 
Medicina Preventiva 
Medicini'I Comunitárin 
Epidemiologia 
etc. 
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A maioria das especialidades que habitualmente fazem parte 
do currículo dos cursos tradicionais de Medicina, corno é por 
exemplo o caso dêt Dermntologii1, Otorrinolaringoloqii1, Oftnlmolo-
gia, Urologia, etc., por não intervirem de modo individualizado 
no Curso de Medicina proposto, nao foram explicitamente consida-
radas, Isto não significa que, com maior ou menor diferenciação, 
os respectivos serviços não existaI'l, ou não venham a existir, 
no conjunto dos diversos estabelecimentos hospitalares da região, 
os quais deverão poder ser utilizados no ensino sempre riue tal 
se mostre necess~rio ou conveniente. 
O ensino do ciclo pré-m5<lico estará a cargo, nao só do De-
partamento de Ciências Biomédicas, nas também dos Dcnartamentos 
de Ciências Exactas, da Educaçijo, etc. 
Por sua vez, o ensino do ciclo médico, embora essencialmen-
te a carqo dos Departamentos de Medicina Clinica e de Saúde Fú-
blica, também pode ter a colaboração de outros Departamentos, 
por exemplo, o de Ciências :Cxactas e o de CiGr.cias Biomédicas, ou 
mesmo o de Linguas Vivils, nos 1'10mentos e nas P1odalidad,,s mais 
convenientes; 
Compete ao Conselho de Curso, nao só definir os principais 
tópicos ê. versar em cada disciplina, de modo ?. assegurar um en-
sino integrado e coord<mado, mas também tomar as medidas neces-
sárias para que essas dirc,ctrizE",s sejam cumprid,as pelos Departa-
mentos. 
Exclui-se, portanto, o tipo estrutural dns Faculdndes exis-
tentes, definido pelo principio de' que a Ci'da ru.mo do conhecimeg 
to terií. de corresponder uma ·'disciplina", um "'professor'' e um 
"serviço., completamcn te ind(;penden tes, 
-' 
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Silo sobejamente conhecidas as consequências deste critério 
que, lcv2mdo 'i. sucessiva criac'io de nov,-i.s disciplin11s (i\ medi-
da que o progresso das Cii':ncias i'l dando oriqem a sub-especial.!_ 
zações) sem que parn tal se dispusesse de instalações e JTl[Üos 
humanos õdequados, originou o desbaratamento de verbus vultosas, 
desintegrou o ensino Ll reduziu ,q au'lse inopcrÃ.ncia múltiplas 
mini-ef.!uipas de docentes tantas vezes improvisildos. 
6 - DOCENTES 
A "Comissão de Peritos em Formação Profissional e Técnica 
d8 Pesso'll Médico e AuxilL1r"', d.'1 Organiz-ição Mundial de Saúde, 
cm relatório publicado em 1966, élfirrn?., 
"Qu,".ndo se quer .'1brir una 
coisa a faz0r 5 constituir um 
escola de mcuicin:c, a primeira 
d f ,,,(27) qrupo e nro essores. 
.. . 
E em relatório de 197,~, il "Comissão de Peritos em Planifi·· 
caçao dos Progril!T\as de Ensino Médico·• , d"l ffi<!sma Oi: ganiz ação, 
reconhece' 
"Num?. nov.-i escol'l de rn'~dicinR, o recrut'lmento dos docentes 
só deverf1 ser fc?ito após definição dos objectivos da escola, 
que servir~o de baseª selecção.''( 2 B) 
(27) - ForlT\ation et prer:iar0.tion du personnel cnscignant des éco-
les de médecino, compte tenu cn particulier des besoins 
des pays en voie de d5vcloppeMent - Org. Monà. Santé Sér. 
Rapp. techn., n9 337, 1966. 
(2R) - La pLi.nific2tion dos prcqr=es d' cmsoignement médic,:ü -
- Org. Ilond, Sc,nté Sér. Rapp. techl".., n9 51J7, 197t;. 
1 
1 
28 
Estas recomendações imoert1ti v:is deves s:ir rigorosamente ate_!! 
didas ao criar-se o Curso d2 Medicina na Univcrsifü~.de do Minho. 
Se a adesão activa aos objeotivos educacionais do Curso e as 
qualificações cientifica 2 profission,i11 sc"rão 2.s exigências in-
dispensâveis a satisf,->.zer pelos docentes que tiveno,m êl seu cêlr-
go as maiores responsabilidaães no onsino, nilo pode subestim2,r-
. t- · d t º · a - · < 2 9 > · 1 
-se a impor anel.'.\ a sue>. compc c,ncia pe acrogica pois acrue es 
que? ignoram e desprezam os princípios, métodos e técnicns de 
educação, não so privam os seus alunos de muito melhor aprendi-
zagem corno ainda opõem tremenda resistênci,'.\ a qualquer inovação 
que afecte o seu ensino(JO). 
A maior dificuldéi.de com que dopara UI'1 novo curso de medici-
na e, sem dúvida, a foroaç'io de um corpo docente capaz de asse-
gurar él. sua plena e qualificada actividade nos <1Spectos interli-
gados de ensino, prestação de cuidados médico-sanit5rios e inve~ 
tigação. E se pê.ré! S8 dar inicio ao Curso a., Medicina não é im-
perioso que o quadro de docentes esteja completo, 8 contudo in-
dispensável evitar guc:, por ft!l t:. d.;:, docentes, o Curso, uma vez 
iniciado, só possa prosseguir com prcjuizo da sua qualidade. 
Constituir o grupo de arranque e prepa.rr1r os que irão ser neces-
sários em fases ulteriores, é tnrefa a empreender imcdiatame!nte. 
Se!ndo este, indiscutivelmente, o grande probleme., é grato 
verificar que ainda antes de: partida ."'\ situJ.ção jií 0 muito sa-
tisfatória. 
De facto, a Rcitoriv da Universidade do Minho foi j~ con-
tactada por 25 candidatos interessados em exercer funções do-
centes no Curso de Medicina, t.'.\l como indic.ado no Quadro III. 
( 29) - The tr.,,inina of medical b2achcrs in pedagogy - Regional 
Office for Europe, World HEõlth Organization, Copenhagen, 
1972. 
(30) - Na resolução deste problema des<°'mpenhar~ papel fundamen-
tal o Departamento do Educaç::ío d::>. Universidade do Minho. 
l 
1 
1 
QUADRO III 
1 
Cr1tcgoria Ciclo pré ··médico Ciclo médico 
ProfGssores 2 !) 
Assistentes f~ doutorar 
no pr'lZO dE: l 2.no 1 3 
Assistentes doutor.'\veis ... 11 
Médicos cspecL~listas 
1 
- ' 
., 
Tot.·ü 3 1 22 ! 1 1 1 1 
Caso nao se verifiquem delong3s que leveM muitos destes can-
didatos a desistir da sua opção, existe jE,. pois,. um núcleo de 
docentes suficiente f.Vlra crue raridamente se iniciem os tr"!balhos 
de planeamento do Curso, 
Outras viils de recruta-;iento do pc;ssoal docente, qu8 nno pro-
voquem '1 r'.lrefnção do cxist,~nte nas F•1culd;:ides de !1Grlicina do 
País, so serão utiliz.'ív(üs qu.:mdo for aprovad:'l ': crié1ção do Cur-
so., E o caso da procura de médicos portugucsE:s 2-lL'.Inente qui".li-
ficados residentes no estrangeiro e a public"lç.ão de anúncios des 
tinados a permi t.ir e.. sclé.~cç~o de médiccs rGccntcrncntc formados / 
com clilssific."!çÕes elev--..d0s, c.rue ,-:i curto pri1ZO iniciariam está-
gios com vistn Q SUi'.l prepar"lÇ·~O po.r,-, O c,nsino e 'l inv.:estigaçno. 
Por outro lado, deverá sEor possível obter a colabon-iç~o no 
ensino de médicos qualificados das carreiras hospitalar e de saú-
de pública. 
Como foi referido, o ensino da Clínica s0r.~ sobretudo efectua 
do em doentes em ambuLatório e, até, no domicílio. P"\ru tfll, se-
rão utilizadas não só consulto.s externas hospitalares mas também 
centros de saúde e outros SEffviços de medicina conunitária. No 
que respeitfl .;s consult<'1s externas - que serao predominantemente 
utilizadas - o número de médicos necessários p11ra assegurar a 
aprenc".izagom do nÚl'lero d0 alunos previsto é dn ordem de algum0s 
dezenas. 
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No que se refere :lo ensino ela. Clinic,"J.., este nu.o se confina 
nec,ossariamentc a detorminado hospitrcl, pois pode englobar di-
versos estabehocimcntos é.a re<Ji.;;o, corio '2 o caso dos hospitais 
dt: Guimilrâcs, Vil; HOV·'.l de Famz!liciio, B.•1rcelos, etc. (particu-
larmente no ciue se rE,fere à u+:iliz,,ç!io d0 Serviços que tenham 
atingido particulc'.r diferencinç'1o) e de contros n2o hospitala-
res incluindo os que dispcnsa~.1 cuid."'.dos cio domicilio. 
Contudo, um hospit'C.l estr.ric. m'l.is vinc~lndo 2.0 <'msino, e 
com ele todos os outros centros manteri.am ligaç:ões funcionais. 
Pel~.s razões j,~ expost.~s f e ;-2nsino da Clínico. ser[~ era grande 
parte rea.lizado nas Consultas Extcrnus e no Serviço de Urgência, 
com o apoio dos Serviços l\uxilLares de Diagnóstico. 
11: n"'.tural g11c no pl ..,ne.".ncnto do Serviço Nacional de s~.úde 
venha " atribuir·· se ao .MinJ10 un Hospital Ccntri'll, destinado "-
servir uma rcgi,~o que, no f ir11 da pr:~St?!ntc décad:l. tf clever·:l atin-
qir 1 nilh3o dcc h;tbit'l.nt<:s, e rrue vir"i a constituir o polo prin-
cipnl do ensino médico da regi3o. 
Entretanto, at5 essa altura, poderfi utilizar-se o nctual 
Hospit"ll de Brn9a {S. ?·IClrcos); col'to hospital especialr.i(mte liga-
do o.o ensino, o qu"ll dispÕ"-' ele ·~20 canas, estando em vias de en-
trar em funcionmn.ento u1n Centre> de Recuperaç;;;.o com 120 camas. 
Atenc1.e'1dO ,..,_ que muit'l.s di1s cal'\."IS pertencem I'! Servicos !JOUCO re-
levé1ntes p,"lra o tipn de ensino prc:conizudo, n2sul te" quE', depois 
de efc2ctuado um corto numero c-1c ud:1ptações ·1.bsolutamente neces-
sárias, o númc2r0 m.iiximo dG c-"tmas a considerar efectivamente p'l-
r3 o ensino nã.o sorá nunc?.. superior <:~ 11 80 ~ 
Para aléI!l a.~s '1CltiptG.ÇÕ•::S indicu.d.::1S; .3s principnis C:.t.:::ficien-
cias dizem respeito ao funcionamento di1s unifüt<l.cs ele Serviços 
r,uxili,'.lres de Diagnóstico e de Ccnsulti1s Extcrnéls º 
P2ra resolver estes problemas poderia considerar-se a cons-
truçilo de p.".vilhÕes no espaço circunél.ante do Hospi t.:i.l de S. Mar-
cos, UMê. vez que é possível dispôr nesse zona dcc cerca de 15.000 
m
2
, de acordo com a pLmt,õ .:inexa. 
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7 - INSTALACÕES 
As instalações das Ciências Biomédicas podem funcionar num 
mesmo edifício, ou em edificios (por exemplo, tipo pavilhão) ba~ 
tante próximos, pois dos pontos de vista de investigação e de en 
sino os domínios destas Ciências estão fortemente interligados. 
O ensino experimental será predominantemente ministrado em labo-
ratórios multidisciplinares, cujas vantagens têm hoje aceitação 
geral. 
A sua localização, na medida do posslvel, deverá situar-se 
na proximidade da Unidade clínica. 
Partindo da hipótese de que o número de alunos é o indicado 
no Quadro I, resulta que as instalações destinadas ao ensino pré-
-médico têm de ser programadas para 250 alunos, o que representa, 
a 163 contos por aluno, um investimento da ordem dos 40.000 con-
tos, dos quais cerca de Pc.500 destinados a mobiliário e equipa-
rnentoC3ll. 
Como a área coberta por aluno é da ordem de 12 m2 , acrescida 
de 4 m2 para serviços comuns, resulta uma área coberta total de 
2 4.000 m . De acordo com a referência citada, o custo unitário de 
construção é de 8.000 escudos por m2 • Pensa-se que a verba desti-
nada a mobiliário e equipamento é nitidamente insuficiente. Por 
outro lado, é possível reduzir os custos da construção, usando 
soluções mais económicas (ex: edifícios adjudicados em 1972/73 
para o Campo Universitário da Universidade de Lourenço Marques). 
Nestas condições, para ~reços de 1972 e mantendo o custo global, 
admite-se que o custo dos edifícios será da ordem dos 24.000 con-
tos (6.000 escudos por m2), reservando-se 16.000 contos para mo-
biliário e equipamento. Estes números são meras estimativas gros-
seiras baseadas em preços de custo de 1972. Só em fase posterior 
se tornará possível um cálculo mais rigoroso. 
Pensa-se que uma programação cuidada, que só poderá ser fei-
ta em estádio mais avancado dos estudos, permitirá oue um ano de-
pois de começadas as construções destinadas às Ciências Biomédi-
cas se possa iniciar o ensino, o que possibilitará escalonar os 
investimentos de acordo com o esquema indicado no Quadro III. 
(31) - "Criação de Novos EstabeleciMentos de Ensino Superior", 
M.E.N., 1973 . 
... e:::::==============================-~ 
.... ' 
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Como é evià_entc 1 C j_rri,r>o~ si v2 l prt:é~VGr coJ{l_ c,xqctirJão" ncst«1. 
f2se de estu~ns~ qu~is os custos envolvidos nas construç6es a 
~dapt~çõcs indic~a~sc 
Porém, como mcr,': crrl'"!'1 de. gr-mdcz;<i. e unicamente com e objcc-
tivo de pôr em evidênci-"! .:"t cconoMio em in_vCJstiP1cntcJs qttê roprE:-
scntc:. o Ct1rso d.e ~·1c;dicinu. pro9osto f.i.3.:r-J. '1 Ur1i versirl~.:2:~ do Minho; 
por cornp.~r .. l.çfio co:r. (JS cursos trr1dicionn.is 1 r:Froscnt-:.-se de se ... 
guifü: um conjunto ·1e estimi'!tiV''lS: 
~) Instalaç6es , c0nstruir na vizinh2nç~ do 
Hospit-J.1 i.::i_Q S - r1nrcos 0 
.'1, 1) Edtfíci<)S o Equip-::.rri.ento Fixe 
Unifl2à.2s rJ•-~ Scrviç.os A.uxil:i .. ;.rc:>s c"lo 
Dina,nnstico 
rJniC1.,:1<::ics p-:-:.r-:i. Cor~sult,:i ?xtr:'.r!1.3' 
a~~) 1'1ohili.~rio o ECT11ip,~rn.c,!1·to 
b~l) Ol)rc.s clivcrs:'"'l.s 
b.2) MobilLirio e FcuiP'~mcntc 
Contos 
10.000 
10. 000 
25.000 
20. o '.)0 
35.000 
100. 000 
~::!!:======= 
Atendendo '1 que• o ransino dn ano X do Curse s6 s2 inicia 
(X - 1) anos d(clpois r~c e Curso "'.rr,'lncar; quü Ciur"!nte os dois 
prir:iE:.irrs ('1nos e núr:i.oro c1~-: :-:.luncs r:e c.2ci2. .:i.11c X é b,~st:i.n.tc re·· 
duzidc: cme se usar:O:o I'.10todos c'!c construÇ''in de. tipo exp-':lnsão 
continua 11 pc)ào .:"lé1ni tir---~c~? 
e;) que a. constr11ç.~o dns unid .. 1.c:les de Serviços l1uxili.::ires ele 
Dingnóstico comece 1 B m(:;scs a.ntes c~o início do 39 ano c]o 
Curso e qu8 a. sua const!'11ç=)o dure ccrc:J. de: 3 anos e meio:; 
b) qu.c. a ccnstruç.'ío dé\s unict,~ct'3s dc:stin-ichs 3 Consulta Ex-
tcrn.:-1 coMcce UI"\ -:.no a.ntes elo inicie: do 39 --1no do Curso / 
e que a su~ construç~o tot~l duro cerca 'lc 4 anos; 
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e) cruc a ".guisiç3.o do eauiparnento p,:':r'é :':S unic1:ides a) e b) 
se inicie f meses antas do início do 39 ano e se pro-
longue por '. anos; 
d) que as obras n.e adaptação <i0 Hospital de s. Milrcos demo-
rem (t anos e se iniciem na <::Iltura GM aue começn o 39 .3..no 
do Curso,, 
e) qui:i a a.c:uisiç3:o do equipamento para o Hosni tal de S. Mar-
cos se inicie ~ meses antes do inicio do 39 ano do Cur-
so e se riroloncruc por ~ anos e rn,ü,-,. 
Se atenderrnos a.qor:J :1os encarcros de estudes e nroj ectos, o 
escalonamento dos investi1'1entos, crn milhan_,s de contos, ser5 o 
previsto no ouadro IV. Este quadro rnostr;i :;inda aue o intervalo 
C!e temno mínimo, oue Hedciil. entre ri riprovação formal do Curso e 
o seu arranaue, é de dois anos. 
f1 - CONSIDERACÕFS FINl,IS 
O presante relat0ric tem como principais objectivos: 
a) documentar a necessidade dél criação de um Curso de Medi-
cina na UniversidarlP. Clo Minho (localizado el'l Braga.) i 
b) indicar quais deverão ser os objectivos desse Curso, ten-
do em il.tf~ncão n,:;;_o só a <'lvoluci'ío da M,~dicina, mas tiUllbém 
a necessidade de se criar em Portugal. 11m:·eficiente Servi-
ço Nacional de Saúde; 
c) apresentar em linhas gerais corno deverá ser estruturado o 
Curso, assim como auais os Departamentos específicos ne-
cessários para assegurar o seu funcionamento, de modo a 
permitir il. )')rodução anual de cerca de 100 médicos de Me-
dicina Geral: 
d) mostrar a vi?.bilidade (fosse Curso no cruc se refere ã exis-
tência de infraestruturas iniciais (humanas, hospitalares, 
etc.) ; 
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e) calcular a ordem r.fo granfü~za do invcostimento necessário 
e o seu escalonamento no temno (<x,rca de 150 mil contos 
a investir ao longo de 8 anos) : 
f) prever o intervalo de tempo Mínimo necessário para efec-
tuar o arranque do Curso, 21 )'CJ.rtir do instante em que as 
propostas aqora anresent21clas foreM i'lprovadas (cerca d(' 
dois anos) . 
Dos objectivos enunciados conclui-se iMcdiatarnente que o pr~ 
sente relatório não é mais do nue um estudo nrelirninar. 
Para aue i1 prograrncão indicada possa ser cumprida, torna-se 
fundamental que, imediatamente apos a aprovaçi'io d'ls propostas 
apresentad;_rn, seja formada ume COI'lissão cujo objectivo, em cola-
bor,:Jç3o com UI'12 em.preso project.ista, sora o de i::;laborar crn cur-
to rir azo de tempo UM normenoriz ado pLmo rle accilo, 
Dessa Comiss2.o, para além rJe um Presidente com funções coor-
denadoras e do Director dos Serviços Técnicos rla llniversidcido, 
dc,rcrão fil.zer parte i pelo menos~ os seguint\~s 2lementos;; 
1 Professor do élcrnínio das Ciências Biomédicas 
1 Professor do dominio à.n '4edicina 
1 Professor do a_0mínio él.a Cirurgia 
1 Professor ou Técnico d8 S'1Úfüc Pública 
1 Técnico de Administração Hospitalar 
1 Enfermeiro COM :i catc:goria mínima de Enfermeiro Chefe 
1 Representante da Secretaria de Estado de Saúde 
1 Representante o.a Din,cçiio Clínici1 do Hosri tal de S, Marcos 
1 Representante Sindical dos médicos do Minho 
Considera-se de qrande importância que, com excerçao dos 
três últimos, os elementos da Comissão rortençam ou venham a 
pertencer a curto prazo ao auadro de pessoal ela Universidade do 
Minho. Só assim se por'!erft obter a eficiência necE,ssária e, con-
sequentemente, cumprir os objectivos e prazos indicados. 
Para além das inúmeras tarcf as de programação e organização 
que comp(étirií.o aos membros di1 Comissão, considera-se fundamental 
que eles iniciem, tanto quanto possível sireult.~ncamente, as suas 
;::: 
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funções profissionais nas instalações desde j~ previstas para o 
- ~ ~ ·-
ensino. No caso do professor do domínio 0as Ciências Biomédicas, 
por ser o único para o qual não se fisnõe inicialmente de meios 
nara o exercício das suas funções profissionais, considera-se 
vantajoso que, em regime a combinar, possa colaborar no ensino 
ministrado na F«1culdade de Medicina d'l Universidade do Porto. 
De mo<'!o a poder considerar-se o início do Curso de Medicina 
da Universidade do Minho no nno lectivo 1976/77, é imnrescindí-
vel a aprovação do referido Curso num nrazo de tempo que nao 
poderá exceder quatro a sois semanas. 
